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APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO INDENIZATÓRIA DE DANOS MATERIAIS E EXTRAPATRIMONIAIS. ACIDENTE ENVOLVENDO MOTOCICLETA HONDA CG 125 FAN E VEÍCULO GM CELTA. OBSTRUÇÃO DA TRAJETÓRIA. CULPA. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. PENSIONAMENTO VITALÍCIO. 1. CULPA. Não há suporte para que se reconheça a culpa do autor, tampouco a culpa concorrente, tese defendida mediante o argumento de que o demandante desenvolvia velocidade incompatível, tendo colaborado para a produção do sinistro. Todas as provas convergem para a conclusão alcançada em primeiro grau, desde a lavratura do boletim de ocorrência policial, quando o apelante admitiu não ter visualizado a motocicleta pilotada pela vítima, obstruindo-lhe a trajetória e dando-se o grave desastre. Destaca-se o fato de que o réu se responsabilizou pelo pagamento das despesas com a motocicleta, para o que fez sacrifícios financeiros, como aduziu em suas razões. A justificativa de que teria assim procedido e até mesmo entabulado acordo extrajudicial para prestar o devido socorro ao apelado não se mostra plausível, pois contraria o sentimento natural da inocência, não sendo razoável que o demandado, acreditando na culpa exclusiva do autor para a produção do sinistro, ou, mesmo, aventando a coparticipação da vítima para o resultado (culpa concorrente), se predispusesse a responder por aquilo a que não dera causa, sobretudo com tamanhos sacrifícios, como arrazoa. Nessa linha, mostra-se irretocável a fundamentação lançada em primeiro grau, a qual mantida.  2. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. Danos morais deflagrados, considerando o infenso padecimento físico e psicológico impingido ao autor. Postagens atuais no Facebook, mostrando o autor com boa aparência e feliz, que não desnaturam o dano vivenciado há mais de sete anos e do qual ainda se recupera. Danos estéticos atestados pela perícia, consignando a presença de lesões e cicatrizes que restaram no corpo da vítima, além do que, em relação ao membro inferior direito, embora em tratamento para alongamento ósseo do fêmur com encurtamento prévio de 6cm, constatada atrofia muscular importante e rigidez do joelho. 2.1. VALOR DA INDENIZAÇÃO. O montante estabelecido a título de reparação pelos danos morais e estéticos, mensurados em conjunto (R$20.000,00), do que o autor não recorreu, além de se mostrar aquém da média praticada pelo colegiado em situações parelhas, será acrescido de juros moratórios a partir da citação, ocorrida em 18.7.2013 - o que beneficia o réu -, quando deveriam fluir desde a data do fato (02.9.2011), consoante dispõe o artigo 398 do Código Civil e se cristaliza na Súmula n. 54 do STJ. Indenização mantida. 3. PENSIONAMENTO VITALÍCIO. Sendo inequívoca a presença de sequela incapacitante, deve ser concedido o pensionamento mensal e vitalício ao ofendido. Inteligência do artigo 950 do Código Civil. Dada a inexistência de prova em sentido contrário, a pensão resta arbitrada em 70% do valor que o autor recebia quando no exercício de suas atividades laborais. Outrossim, considerando a ausência de parâmetros do quantum auferido pelo autor na época do sinistro, adota-se o valor do salário mínimo nacional.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Umberto Guaspari Sudbrack (Presidente) e Des.ª Cláudia Maria Hardt.
Porto Alegre, 28 de junho de 2018.

DES.ª ANA LÚCIA CARVALHO PINTO VIEIRA REBOUT, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout (RELATORA)

Parto do relatório da sentença, lançado na fl. 156 e verso e a seguir reproduzido:

Vistos etc.

Jaison Bressan ajuizou a presente ação indenizatória por danos morais e materiais contra Celso Leo Hauschild, aduzindo que, em 02/09/2011, conduzia sua motocicleta HONDA CG 125 FAN, placas IOL5683, por volta das 06h50min, pela ERS128, sentido RSC453 a Fazenda Vilanova, quando no km27, no trevo da Elegê foi abalroado pelo veículo GM/CELTA, placas IJX4852, conduzido pelo requerido. Asseverou que sofreu lesões gravíssimas: fratura no crânio e fratura exposta no fêmur direito e fratura do rádio distal esquerdo. Salientou que foi submetido a cirurgia e colocação de fixador externo, bem como tratamento profilático. Referiu que ficou com imobilidade por mais de trinta dias e possui diferença de 6cm de uma perna para outra. Ressaltou que não tem condições de arcar com as despesas para complementação de seu tratamento. Afirmou que o autor, em virtude dos danos corporais sofridos, está em depressão, visto necessitar de auxílio para se locomover e estar incapacitado para o trabalho. Narrou que a motocicleta do autor restou danificada. Disse que o acidente foi provocado pelo réu. Asseverou ser incontestável a ocorrência de danos materiais e morais. Discorreu sobre os danos materiais decorrentes de despesas médicas, pensionamento e danos morais. Postulou a concessão de tutela antecipada. Requereu a procedência dos pedidos, bem como a concessão do benefício da AJG. Juntou documentos (fls. 34/82).

Indeferida a liminar e concedido o benefício da AJG (fl. 83).

Citado (fl. 86), o requerido apresentou contestação às fls. 87/94, sustentando que o acidente ocorreu por culpa exclusiva do autor, o qual dirigia em excesso de velocidade, imprudentemente, não respeitando o limite de 50km/h. Salientou que parou seu veículo, olhou e, por ter visto a motocicleta distante, arrancou. Aduziu que o autor estava em excesso de velocidade, motivo pelo qual ele não conseguiu frear ou desviar do veículo do réu. Afirmou que a motocicleta colidiu na parte esquerda do veículo do réu. Ressaltou que teve danos materiais em seu veículo no valor de R$3.920,00, os quais devem ser ressarcidos pelo autor, visto ter causado o acidente. Discorreu sobre a responsabilidade civil, conduta do réu e o dever de indenizar. Afirmou que o autor deve ser condenado nas penas de litigância de má-fé. Postulou pedido contraposto, com a condenação do autor ao pagamento dos danos materiais no valor de R$3.920,00. Requereu a improcedência da ação. Juntou documentos (fls. 95/119).

Intimadas acerca das provas que pretendem produzir (fl. 123), o réu postulou a realização de prova testemunhal (fl. 124), tendo o autor requerido prova pericial e testemunhal (fls. 125/126). 

Deferida a realização de prova pericial (fl. 127).

As partes apresentaram quesitos às fls. 129/130 (autor) e 131/132 (réu).

Juntado laudo pericial às fls. 135/136.

O autor manifestou-se às fls. 142/143.

Durante a instrução foram ouvidas duas testemunhas da parte ré e duas testemunhas da parte autora (CD de fl. 150).

Declarada encerrada a instrução (fl. 147), a parte ré apresentou memoriais às fls. 151/155.

Os autos vieram conclusos para sentença.
Em complemento, aduzo ter sobrevindo julgamento de procedência da ação, nos seguintes termos:

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados na ação indenizatória ajuizada por JAISON BRESSAN em face do CELSO LEO HAUSCHILD, para, com fundamento no artigo 487, inciso I, do NCPC, condenar o réu ao pagamento ao autor:

a) a título de danos materiais a quantia de R$634,46 (seiscentos e trinta e quatro reais e quarenta e seis centavos), corrigidos monetariamente pelo IGP-M, a partir do efetivo desembolso, e acrescidos de juros de 1% ao mês, estes a partir da citação;

b) a título de indenização por danos morais e estéticos a quantia de R$20.000,00 (vinte mil reais), corrigidos monetariamente pelo IGP-M a partir da data da presente sentença e acrescidos de juros de 1% ao mês a partir da citação; e

c) a título de pensionamento mensal o valor de 70% do salário mínimo nacional desde a data do ajuizamento. As parcelas vencidas serão corrigidas monetariamente pelo IGP-M a partir de cada vencimento e juros de mora de 1% ao mês contados da citação para as parcelas a ela anteriores e de cada parcela para as vencidas após a citação.

Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios do procurador da parte autora, que arbitro em 20% sobre o valor da condenação, atento ao disposto no artigo 85 do NCPC, suspensas em face do benefício da AJG que ora defiro.
O réu formulou pedido de reconsideração da decisão prolatada (fls. 164-178).

Outrossim, interpôs recurso de apelação (fls. 179- 195), afirmando haver razões bastantes para a reforma da sentença, destacando os seguintes aspectos: a) houve culpa concorrente; b) o apelante, mesmo não se considerando o único culpado pelo sinistro, prestou os devidos socorros ao apelado e entabulou acordo extrajudicial com o autor, responsabilizando-se pelo conserto da motocicleta; c) os danos morais não tiveram a expressão acusada pelo recorrido, hajam vista as postagens realizadas pela vítima na rede social, demonstrando a sua felicidade e a total recuperação do apelado; d) não sobrevieram danos estéticos ao autor; e) mostra-se desnecessário o pensionamento vitalício concedido pela sentença; f) deve ser considerada a capacidade financeira do recorrente e as suas reais possibilidades para arcar com a condenação estabelecida no decisum.

Pede a improcedência da ação. Sucessivamente, o reconhecimento da culpa concorrente, tendo em vista que o autor transitava com excesso de velocidade, respondendo, dessa forma, o apelante, por metade (50%) do valor fixado a título de indenização por danos materiais, salvo no que tange o pensionamento, que deverá se restringir aos 30 dias de imobilidade do apelado, na importância de 30% do salário mínimo vigente na época do fato. De todo modo, devendo ser afastada a reparação por danos morais e estéticos e a pensão vitalícia.

Foi desacolhido o pedido de reconsideração manejado pelo réu (fl. 196).

O apelado ofereceu contrarrazões de apelo (fls. 198-201).

Os autos ascenderam a esta corte, sendo a mim distribuídos.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout (RELATORA)

Colegas!

Adianto que estou negando provimento ao apelo e mantendo, em todos os seus termos, a excelente sentença da lavra da Dra. Ângela Lucian, MM. Juíza de Direito da 1ª Vara Judicial da Comarca de Teutônia.

Principio pelo exame da culpa pelo acidente de que tratam os autos.

Não há suporte para que se reconheça a culpa do autor, tampouco a culpa concorrente, tese defendida mediante o argumento de que o demandante desenvolvia velocidade incompatível, tendo colaborado para a produção do sinistro.

 Todas as provas convergem para a conclusão alcançada em primeiro grau, desde a lavratura do boletim de ocorrência policial, quando o apelante admitiu não ter visualizado a motocicleta pilotada pela vítima, obstruindo-lhe a trajetória e dando-se o grave desastre.

Destaca-se o fato de que o réu se responsabilizou pelo pagamento das despesas com a motocicleta, para o que fez sacrifícios financeiros, como aduziu em suas razões (fl. 182, dois primeiros parágrafos).

A justificativa de que teria assim procedido e até mesmo entabulado acordo extrajudicial para prestar o devido socorro ao apelado não se mostra plausível, pois contraria o sentimento natural da inocência, não sendo razoável que o demandado, acreditando na culpa exclusiva do autor para a produção do sinistro, ou, mesmo, aventando a coparticipação da vítima para o resultado (culpa concorrente), se predispusesse a responder por aquilo a que não dera causa, sobretudo com tamanhos sacrifícios, como arrazoa.
 Nessa linha, mostra-se irretocável a fundamentação lançada em primeiro grau, a qual vai reproduzida, no que tem pertinência:

Por primeiro, cumpre transcrever o resumo do acidente descrito na certidão de ocorrência nº 23265 de fl. 42:

“RELATO DO(S) POLICIAL(IS)

Trata-se de um acidente de trânsito com lesões corporais, onde o V/11 trafegava pela ERS/128, sentido RSC/453 à F. Vilanova, quando no km 27, no trevo de acesso ao Bairro Languiru, foi obstruído pelo V/22 que tentava atravessar a rodovia no sentido Bairro Alesgut ao Bairro Languiru.

Outros danos no V/1: farol, roda e pára-lama dianteiro e indicadores de direção dianteiros e traseiro esquerdo.

DECLARAÇÃO DO(S) CONDUTOR(ES)

1) Condutor hospitalizado

2) O condutor do V/2 relata que trafegava pela Rua Erno Dhamer, sentido Bairro Alesgut ao Bairro Languiru, quando no km 27, no trevo de acesso ao Bairro Languiru, ao efetuar a travessia da rodovia acabou obstruindo a frente do V/1, que trafegava por esta.” 

No tocante a prova oral, ELTON BORT, primo do autor, relatou que estava logo atrás do autor no momento do acidente. Asseverou que estavam indo trabalhar num prédio em Languiru. Disse que trabalhava com o autor. Referiu que estavam transitando no sentido Bairro Teutônia - Fazenda Vilanova. Sustentou que o autor estava cerca de 80 metros na sua frente. Declarou que o réu obstruiu a frente do autor, tendo o depoente conseguido segurar. Narrou que o acidente ocorreu antes das sete horas da manhã. Salientou que transitavam na preferencial. Arguiu que transitavam a uns 60km/h. Acredita que o autor não teve tempo para desviar do carro. Mencionou que no momento do acidente somente o autor e o depoente transitavam na via. Disse que parou próximo ao acidente. Narrou que o carro estava do Bairro Alesgut e atravessou para Bairro Languiru. Asseverou que, quando o autor bateu, ele voou por cima do carro e a moto ficou caída na pista. Disse que a colisão ocorreu na pista onde transitava a moto do autor e a do depoente. Narrou que não vinha nenhum veículo na pista contrária (CD de fl. 150).

GILVAN MONBACH CHAVES, testemunha do autor, narrou que o autor era funcionário do depoente na época do fato. Asseverou não ter presenciado o acidente, tendo passado pelo local trinta minutos depois. Sustentou que o autor já tinha sido levado pela ambulância, estando no local somente o carro e a moto. Declarou que o carro estava batido na porta do motorista e a moto estava no chão. Referiu que o autor estava na via principal – Via Láctea, em sentido ao trevo do Centro Administrativo, local onde sempre entrava. Afirmou que era comum o autor fazer este trajeto. Aduziu que a polícia estava no local fazendo a ocorrência. Relatou que ainda estava dia claro quando chegou no local, visibilidade normal (CD de fl. 150).

A testemunha JOSÉ CARLOS PALHANO BASSO, arrolada pela parte ré, asseverou que não presenciou o acidente, nem foi ao local do fato. Salientou que somente ouviu falar que bateram no carro do réu quando estava atravessando a via. Alegou que o réu prestou socorro à vítima. Asseverou que o réu comentou ter indenizado e arrumado a motocicleta da vítima (CD de fl. 150).

Por fim, DIRCE MARIA HAUSCHILD, esposa do réu, informou que estava junto com seu marido no dia do fato. Narrou que chegaram ao trevo para atravessar para o Bairro Languiru, tendo o réu parado, olhado para cima, momento que vinham dois carros ao longe, e para baixo não vinha ninguém. Salientou que o réu atravessou a pista, ocasião que a moto bateu no carro, sendo que os dois veículos pararam antes da entrada para Languiru. Asseverou que prestaram os primeiros socorros na vítima, chamaram SAMU e polícia. Relatou que sempre prestaram ajuda à vítima, nunca negaram nada. Afirmou que as partes fizeram acordo extrajudicialmente. Ressaltou que não estava presente no momento do acordo, tendo somente dado o dinheiro ao réu para pagar o autor (CD de fl. 150).

Da prova coligida, não há nenhuma prova isenta que afaste o ato ilícito praticado pelo réu. Verifica-se, pois, que o requerido obrou com culpa ao adentrar na via preferencial, onde transitava o autor, o que evidencia a ausência da prudência exigida.

Quanto a isso temos expresso no Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97) os deveres gerais de cautela e segurança, impostos a todos que compartilham o trânsito:
Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e cuidados indispensáveis à segurança do trânsito.

Ainda, os artigos 34, 36 e 44 do mesmo dispositivo legal assim referem:
Art. 34. O condutor que queira executar uma manobra deverá certificar-se de que pode executá-la sem perigo para os demais usuários da via que o seguem, precedem ou vão cruzar com ele, considerando sua posição, sua direção e sua velocidade.
Art. 36. O condutor que for ingressar numa via, procedente de um lote lindeiro a essa via, deverá dar preferência aos veículos e pedestres que por ela estejam transitando.

Art. 44. Ao aproximar-se de qualquer tipo de cruzamento, o condutor do veículo deve demonstrar prudência especial, transitando em velocidade moderada, de forma que possa deter seu veículo com segurança para dar passagem a pedestre e a veículos que tenham o direito de preferência.

Diante disso, concluo que a responsabilidade pelo acidente cabe exclusivamente ao réu.
Assim, depreende-se do conjunto probatório existente nos autos, que o demandado não conseguiu, durante a instrução, demonstrar satisfatoriamente a ausência de culpa na sua conduta, pois, ainda que houvesse excesso de velocidade do condutor da motocicleta (fato não comprovado), o ingresso em via preferencial sem obediência aos deveres de cautela, é suficiente para gerar responsabilidade exclusiva pelo acidente. Ademais, o acidente não teria ocorrido sem a imperícia/negligência do requerido.

Portanto, não tendo o réu logrado êxito em comprovar a sua alegação no sentido de que o condutor da motocicleta trafega em excesso de velocidade, ônus que lhe incumbia, nos termos do art. 373, inc. II, do NCPC, impõe-se o reconhecimento da culpa exclusiva do requerido pelo acidente.
Relativamente aos desdobramentos da condenação, o apelante, em muito se louvando nas postagens feitas pelo apelado na rede social (Facebook), pede que não se considere e deflagração de danos morais e estéticos, bem como se negue o direito à pensão vitalícia concedida na sentença.

Sem razão o apelante.

As fotografias obtidas pelo réu, todas elas posteriores ao grave desastre (uma das postagens datada de 24.5.2017), apenas demonstram o que, afortunadamente, sobreveio ao autor e o que seria de se prever ou esperar: a sua lenta, mas possível e eficaz recuperação, salvo se o apelante almejasse, para que fosse responsabilizado, que a vítima padecesse ad eternum das mazelas a ela acometidas pelo infortúnio.

Natural que a jovem vítima, cujo calvário bem se imagina a partir da leitura dos documentos de internação hospitalar e resta consolidado na perícia médica realizada, com 16 anos na data do fato (nascido em 21.6.2005, tendo o acidente sobrevindo em 02.9.2011), contasse com os benefícios da pouca idade para a sua mais efetiva superação. O que não desnatura ou neutraliza, em absoluto, o padecimento físico e psicológico impingido ao autor, com a submissão a tratamentos cirúrgicos, sendo a última intervenção cirúrgica realizada em 05.5.2015, ou seja, depois de praticamente quatro anos do acidente.

 A se avalizar o raciocínio do apelante, ao lesado não seria dado se readaptar, devendo se restringir e se conformar, estoico, com as limitações impostas pela fatalidade, sob pena de ser considerado um simulador (é o que se infere do arrazoado da fl. 167).

 Caracterizado, sem dúvida, o dano moral, que se deflagra in re ipsa, pois ínsito ao próprio fato.

Acerca da impugnação aos danos estéticos, vale destacar o que pontou a sentença no tópico:

Outrossim, no tocante ao dano estético, o qual decorre das lesões e cicatrizes que ficaram no corpo da vítima, ora autor, verifico que restou demonstrado através do laudo do DMJ de fls. 135/136 “Em relação ao membro inferior direito, apesar de estar em tratamento para alongamento ósseo do fêmur com encurtamento prévio de 6cm, apresenta atrofia muscular importante do membro inferior direito e rigidez do joelho”.
São irrelevantes as considerações do apelante acrescentadas na fl.186, acompanhadas das postagens das fls. 187-190.

O fato de o autor ter se deixado fotografar com boa aparência e sem muletas não desdiz o encurtamento de 6cm anotado pelo experto, tampouco confirma que “as pernas do Apelado estão normais e sem diferenças” (sic).

 Seria temerário se diagnosticarem as sequelas físicas do autor apenas por fotografias postadas em redes sociais, quando, ao que se sabe, os que assim fazem procuram de regra a melhor forma e o ângulo mais favorável, não sendo crível que o apelante esperasse que apelado se exibisse como um sofredor, apenas para dar lastro à demanda reparatória de danos por ele promovida.

Registro, ademais, que o montante estabelecido pela julgadora em primeiro grau, a título de reparação pelos danos morais e estéticos
, além de se mostrar aquém da média praticada pelo colegiado em situações parelhas (são duas as rubricas), observando-se que a magistrada a quo mensurou as possibilidades econômicas do ofensor, será acrescido de juros moratórios a partir da citação, ocorrida em 18.7.2013 (fl. 85, verso) - o que beneficia o demandado -, quando deveriam fluir, conforme entendimento deste colegiado, desde a data do fato (02.9.2011), consoante dispõe o artigo 398 do Código Civil
 e se cristaliza na Súmula n. 54
 do STJ.

 Contudo, sem a oposição do interessado (autor), que não apelou da sentença, restam mantidos.

Relativamente ao pensionamento, mais uma vez, decidiu com acerto e ponderação a sentenciante.

 Transcrevo o que foi consignado em primeiro grau:

Outrossim, diante do exposto, merece prosperar também o pedido de pensionamento mensal, visto ser inegável que o acidente havido trouxe sequelas ao autor, que reduzem sua capacidade laboral.

O artigo 950 do Código Civil determina que se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade do trabalho, a indenização incluirá pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu.

No tocante a extensão da lesão, o laudo pericial de fls. 135v concluiu que:
CONCLUSÃO:

O periciado sofreu acidente de trânsito em 02.09.2011, do qual resultou fratura exposta do fêmur direito, clavícula e punho esquerdos. Essas lesões foram tratadas com procedimentos cirúrgicos (fêmur direito e punho esquerdo) e fisioterapia motora complementar.

As lesões do membro superior esquerdo estão consolidadas e geraram invalidez permanente parcial incompleta, com sequelas leves (25%) para as funções do membro superior esquerdo. Em relação ao membro inferior direito, apesar de estar em tratamento para alongamento ósseo do fêmur com encurtamento prévio de 6cm, apresenta atrofia muscular importante do membro inferior direito e rigidez do joelho. Estas lesões geraram invalidez parcial permanente incompleta, com sequelas em grau severo (75%) para as funções do membro inferior direito. Caso o pleito da parte Reclamante seja considerado procedente, é quantificado pela Tabela de Seguros Privados – DPVAT, em 70% de quantia a ser arbitrada.

Cálculo: 75% de 70 + 25% de 70. [...]”

Ainda, o expert, em resposta aos quesitos apresentados pelas partes, assim referiu (fl. 136):

“Quesitos Autor

[…]

2. Houve algum dano estético em face do acidente ocorrido? Qual ou quais?

Em grau leve, na coxa por cicatriz extensa.

3. Resultou em alguma deficiência ao Autor? Qual?

Há rigidez do joelho, atrofia do membro inferior direito e sequela em grau leve para as funções do membro superior esquerdo.

[…]

6. Existe alguma forma de reparação total dos danos estéticos e físicos?

O membro superior foi submetido a tratamento cirúrgico com bom resultado pós cirúrgico. O membro inferior direito está sendo tratado para correção de encurtamento do membro inferior direito, mas a atrofia do membro e a rigidez do joelho persistirão.

[…]

Quesitos Réu

[…]

7. Caso a resposta seja positiva, se mesmo assim, teria o autor sofrido o traumatismo craniano?

Pelas informações do prontuário houve traumatismo cranioencefálico.

[…]

11. Levando-se em conta o trabalho (ofício profissional) realizado pelo autor antes do acidente; O autor continua capacitado para o labor que realizava?

Não. Estava trabalhando em indústria até realizar nova cirurgia.

[...]”

No exame físico, o expert descreveu que o autor “Marcha com muletas. Aparelho fixador externo monoplanar lateral na coxa direita. Levanta-se e senta-se com dificuldade. […] Coxa direita apresenta cicatriz longitudinal na sua face lateral com 24 centímetros de extensão, bem constituída. Presença de atrofia muscular importante na coxa direita. Joelho direito apresenta amplitude de movimento, tônus, trofismo e força muscular limitados em grau severo. Há rigidez de joelho. Não há sinais de derrame articular. Apresenta cicatriz longitudinal na sua face medial com 11 centímetros de extensão, bem constituída. […] Há saliência do terço médio da clavícula relacionada ao calo ósseo consolidado do foco de fratura. Punho esquerdo: cicatriz consolidada medindo 7cm na face volar do punho esquerdo. Pronossupinação do antebraço esquerdo completa. Amplitude de movimento do punho de flexão e extensão reduzido em grau leve. Força de preensão grau IV da mão esquerda.” (fls. 135/135v).

Restando evidenciado pela prova acima, que o autor sofreu sequelas que lhe causam déficit funcional parcial permanente que lhe diminuem a capacidade laboral de forma definitiva, em grau severo para as funções do membro inferior direito e grau leve para as funções do membro superior esquerdo, limitando o tipo de atividade por ele desempenhada na época do acidente, há que se acolher o pedido de fixação de pensão mensal vitalícia, na forma do artigo 950 do Código Civil, em valor compatível com a redução da capacidade laboral do autor.

No laudo pericial, o expert quantificou as lesões pela Tabela de Seguros Privados – DPVAT em 75% de 70 para as funções do membro inferior direito e 25% de 70 para o membro superior esquerdo.
	Danos Corporais Segmentares (Parciais)

Percentuais Repercussões em Partes de Membros Superiores e Inferiores
	Percentuais

	Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros superiores e/ou de uma das mãos
	70

	Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros inferiores
	


Portanto, é inequívoca a presença de sequela incapacitante, aferida, dada a inexistência de prova em sentido contrário, em 70% do valor que o autor recebia quando no exercício de suas atividades laborais.

Outrossim, considerando a ausência de parâmetros do quantum auferido pelo autor na época do sinistro, adoto o valor do salário mínimo nacional.

Em vista disso, arbitro o valor do pensionamento mensal devido ao autor no valor equivalente a 70% do salário mínimo nacional da época de cada vencimento, que se mostra suficiente, tendo em vista as sequelas sofridas. O pagamento é devido a contar do ajuizamento. As parcelas vencidas serão corrigidas monetariamente pelo IGP-M a partir de cada vencimento e juros de mora de 1% ao mês contados da citação para as parcelas a ela anteriores e de cada parcela para as vencidas após a citação.

Destaco, ainda, que tal espécie indenizatória possui natureza diversa daqueles valores pagos a título de benefício previdenciário, de modo que cabível a cumulação de ambas.
O entendimento do juízo a quo se afina com a jurisprudência da Câmara, como se confere do seguinte precedente de minha Relatoria:

APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DANOS ESTÉTICOS E PENSIONAMENTO VITALÍCIO. ACIDENTE ENVOLVENDO MOTOCICLETA E VEÍCULO FIAT SIENA. CULPA. ULTRAPASSAGEM DESAVISADA. OBSTRUÇÃO DA TRAJETÓRIA DO MOTOCICLISTA. LESÕES GRAVES NO CONDUTOR DA MOTO. DANOS MATERIAIS.PENSIONAMENTO. DANOS MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. DEDUÇÃO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. HONORÁRIOS NA LIDE ACESSÓRIA. 1. CULPA. A culpa pelo evento, de forma exclusiva, é da parte ré, uma vez que não obrou com a cautela necessária, violando o dever genérico de cuidado, bem como descurou das regras de trânsito mais comezinhas, ao iniciar manobra de ultrapassagem sem verificar o tráfego pelo espelho retrovisor, obstruindo a frente da motocicleta tripulada pelo autor. 2. PENSIONAMENTO. No caso dos autos, a perda funcional do tornozelo esquerdo do autor, segundo estimou o experto, é de 25%, o que, contudo, incapacita o autor para todo e qualquer trabalho que exija estar de pé; ou seja, o demandante está 100% inabilitado, já que exercia o trabalho de garçom. Destarte, considerando que a vítima (autor) se encontra totalmente incapacitada para o trabalho para o qual se inabilitou, razoável que se defira o pedido feito na inicial, concedendo-se ao apelante a pensão mensal e vitalícia no valor de um salário mínimo nacional, a contar do evento danoso, sobre o que incidirão os consectários legais postulados (sobre as parcelas vencidas correção monetária pelo IGP-M e juros de mora de 12% ao ano, contados do vencimento de cada parcela). Inteligência do artigo 950, do Código Civil: Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da convalescença, incluirá pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu. 3. DANOS MORAIS. O montante estabelecido na origem [R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigido monetariamente pelo IGP-M e acrescido de juros de mora de um por cento ao mês a contar da data da sentença] se mostra insuficiente graduando as circunstâncias do caso concreto. As lesões suportadas em virtude do acidente foram graves e impingiram ao demandante verdadeiro martírio, tendo sido necessários incontáveis procedimentos cirúrgicos, restando com sequelas que, definitivamente, modificaram a sua vida, encontrando-se, ainda na atualidade, no aguardo de nova correção cirúrgica. Destarte, na linha de precedentes do colegiado enfrentando situações paradigmáticas, majora-se a reparação para o valor de R$30.000,00 (trinta mil reais), o que implica pouco mais do que 30 (trinta) salários mínimos atuais, padrão federal. Tal quantia deverá ser corrigida pelo IGP-M a contar do acórdão (Súmula n. 362 do STJ) e acrescida de juros moratórios de 1% ao mês desde o evento danoso (05.10.2011). 4. SEGURO DPVAT. DEDUÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. Demostrado o seu recebimento, deve ser feito o abatimento do valor recebido pelo autor a título de DPVAT, pois a Súmula n. 246 do STJ assim determina: O valor do seguro obrigatório deve ser deduzido da indenização judicialmente fixada. Não havendo norma que especifique de qual espécie indenizatória deve ser abatido o DPVAT, tendo sido fixada judicialmente a indenização, embora por danos morais, mostra-se correto o desconto do seguro obrigatório do montante arbitrado na condenação. 5. SUCUMBÊNCIA. Considerando ser mínima a sucumbência da parte autora, atraindo a regra do artigo 86, Parágrafo único, do Código de Processo Civil, ao réu tocará satisfazer o pagamento das custas do processo e honorários ao patrono do autor, fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação atualizada (danos materiais e danos morais), ressalvando-se que, quanto aos valores do pensionamento, deverão integrar a base de cálculo dos honorários as parcelas vencidas e uma anuidade das vincendas, segundo o entendimento do colegiado. Nesse percentual já se encontra computado o trabalho do advogado em primeiro e segundo grau, de acordo com as disposições do artigo 85, §§ 2º e 11, do Código de Processo Civil. 6. HONORÁRIOS NA LIDE ACESSÓRIA. No que concerne à litisdenunciada, não houve resistência da seguradora na lide. Como tal, deverá ser entendida a resistência à lide acessória, não à principal, o que implicaria violar-se o seu direito ao pleno exercício do contraditório, pois restaria impedida de discutir a culpa pelo sinistro, como fez. Relativamente ao contrato de seguro, aceitou a litisdenunciação, pedindo que se respeitassem os limites das coberturas contratadas, como é de praxe e na linha do que dispôs o sentenciante. Portanto, deverá a seguradora restar isenta de encargos sucumbenciais, conforme a jurisprudência desta Corte. APELOS PARCIALMENTE PROVIDOS. (Apelação Cível Nº 70075978353, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout, Julgado em 24/05/2018) - grifei
Em razão de todo o exposto, nego provimento ao apelo e mantenho, por seus próprios e jurídicos fundamentos, a respeitável sentença.
 Já estabelecidos os honorários advocatícios sucumbenciais em seu percentual máximo (20%), descabe a imposição da sucumbência recursal ao apelante.

É o voto.
Des.ª Cláudia Maria Hardt - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Umberto Guaspari Sudbrack (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK - Presidente - Apelação Cível nº 70076364140, Comarca de Teutônia: "NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ANGELA LUCIAN
� Tecidas tais considerações, passo à fixação do quantum indenizatório (dano moral + dano estético) que deve atentar para as condições financeiras das partes, a gravidade do dano, o grau de culpa no cometimento do ato ilícito. (...) Nesse sentido, atendendo às variantes retro, arbitro em R$20.000,00 (vinte mil reais), sobre o qual devem incidir correção monetária a partir da data da presente sentença e juros moratórios a partir da citação.





�Art. 398. Nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em mora, desde que o praticou.


  


�Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual. 
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